
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 313.760 - SC 
(2013/0100174-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VILMAR SCHUMANN PEREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDE A 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO QUANTO À PRETENSÃO DE MILITAR 
DA RESERVA REMUNERADA DE RETIFICAR AS DATAS DE SUAS 
PROMOÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL DO MILITAR DESPROVIDO.

1.   Na pretensão de alterar-se o próprio ato de reforma, com 
promoção a um posto superior na carreira Militar e consequente revisão dos 
proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a de fundo do direito, nos termos 
do art. 1o. do Decreto 20.910/32.

2.   No caso dos autos, pedido de retificação do ato de reforma 
ocorreu após decorridos 5 anos da transferência do Militar para a reserva 
remunerada, fora do prazo estabelecido pelo Decreto 20.910/32, portanto. Assim, 
restou consumada a prescrição.

3.   Agravo Regimental do Militar desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1570103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 313.760 - SC 
(2013/0100174-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VILMAR SCHUMANN PEREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por VILMAR 

SCHUMANN PEREIRA em adversidade à decisão da Presidência que negou 

provimento ao seu Recurso Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio 

TRF da 4a. Região, que foi assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PROMOÇÃO. RETIFICAÇÃO 

DAS DATAS. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO.

A pretensão de revisão de ato administrativo de promoção de 

militar observa o prazo prescricional quinquenal do art. 1o. do Decreto 

20.910/32.

No presente caso, a prescrição atinge o próprio fundo de 

direito, pois decorridos mais de cinco anos entre os fatos e o 

ajuizamento da ação (fls. 211).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em 

suma, que não incide a prescrição de fundo de direito, pois o direito do Militar à 

promoção se renova mês a mês, prescrevendo somente as parcelas que 

antecedem em 5 anos o ajuizamento da demanda.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 313.760 - SC 
(2013/0100174-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VILMAR SCHUMANN PEREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INCIDE A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO 

QUANTO À PRETENSÃO DE MILITAR DA RESERVA REMUNERADA 

DE RETIFICAR AS DATAS DE SUAS PROMOÇÕES. AGRAVO 

REGIMENTAL DO MILITAR DESPROVIDO.

1.   Na pretensão de alterar-se o próprio ato de reforma, 

com promoção a um posto superior na carreira Militar e consequente 

revisão dos proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a de 

fundo do direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32.

2.   No caso dos autos, pedido de retificação do ato de 

reforma ocorreu após decorridos 5 anos da transferência do Militar 

para a reserva remunerada, fora do prazo estabelecido pelo Decreto 

20.910/32, portanto. Assim, restou consumada a prescrição.

3.   Agravo Regimental do Militar desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é a de 

que, na pretensão de alterar-se o próprio ato de reforma, com promoção a um 

posto superior na carreira Militar e consequente revisão de seus proventos da 

inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 1o. do 

Decreto 20.910/32. Confira-se:
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PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  

INTERNO  EM  RECURSO ESPECIAL.   ENUNCIADO  

ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO FEDERAL.  

MILITAR.  OFENSA  AO  ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO.     SÚMULA    284/STF.    OFENSA    A    

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE 

DA VIA RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA    DO    SUPREMO    

TRIBUNAL    FEDERAL.   AUSÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO.  

SÚMULA  211/STJ.  REVISÃO  DE  ATO  DE PROMOÇÃO. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES DO STJ. 

INAPLICABILIDADE DA  SÚMULA  85/STJ.  INTERSTÍCIO  MÍNIMO 

DE DOIS ANOS. EXISTÊNCIA DE VAGA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA 283/STF. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...).

5.A  jurisprudência  do STJ é firme no sentido de que a 

pretensão de revisão  dos atos de promoção no curso da carreira de 

militar, a fim de  retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à 

prescrição do fundo de direito, sendo inaplicável a Súmula 85/STJ.

6.  A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto 

para manter o acórdão recorrido, atrai o disposto na Súm. n. 283 do 

STF.

7. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 1618138/DF, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. MILITAR. REVISÃO DO ATO DE 

PROMOÇÃO. RETIFICAÇÃO DAS DATAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 

DE DIREITO.

1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 

efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo 

embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica 

adotada singularmente, a irresignação deve ser recebida como se 

agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o mero 

rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade 
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recursal. Precedentes.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 

pretensão de revisão dos atos de promoção no curso da carreira de 

militar, a fim de retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à 

prescrição do fundo de direito, sendo inaplicável a Súmula 85/STJ. 

Precedente.

3. Objetivando o agravante a revisão dos atos de promoção 

ocorridos entre os anos de 1973 e 1985, com a consequente 

retificação das datas em que ocorreram as promoções, e sendo 

ajuizada a presente demanda apenas em setembro de 2011, patente 

é a prescrição da pretensão diante do decurso do prazo quinquenal.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento (EDcl no AREsp 526.979/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.8.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. MILITAR DA 

AERONÁUTICA. PRETENSÃO DE PROMOÇÃO NA CARREIRA. 

REFORMA. ATO DE EFEITO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 

SÚMULA 83/STJ. APLICABILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.

I. Em face de seu caráter infringente e em homenagem ao 

princípio da fungibilidade, recursal, os presentes Embargos de 

Declaração merecem ser recebidos como Agravo Regimental.

II. Hipótese em que o agravante, transferido para a reserva 

da Aeronáutica em 27/01/83, ajuizou ação ordinária em 30/11/2011, 

objetivando a revisão do ato de reforma e a retificação de suas 

promoções, desde 26/07/1956, com sua promoção ao posto e 

graduação de Capitão, a contar de 26/07/1968, com o pagamento das 

diferenças remuneratórias.

III. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, "nos 

casos em que se pretende rever ato de reforma de militar com sua 
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promoção a um posto superior na carreira e, como mera 

consequência do deferimento do pedido de promoção, a revisão de 

seus proventos da inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do 

direito, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932" (STJ, AgRg no 

REsp 1.424.236/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 24/06/2014).

IV. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

V. Embargos Declaratórios recebidos como Agravo 

Regimental, ao qual se nega provimento (EDcl no AREsp 235.660/PR, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.8.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ.

1. O acórdão recorrido não destoa da orientação 

jurisprudencial consagrada neste Superior Tribunal no sentido de que 

a pretensão de se revisar ato de promoção, no curso da carreira 

militar, prescreve em cinco anos, nos termos do que dispõe o art. 1º 

do Decreto n. 20.910/32, ocorrendo assim a chamada prescrição do 

fundo de direito (AgRg nos EDcl no AREsp 250265/PR, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 19/2/2013).

2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida (Súmula 83/STJ).

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 

fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta violação 

a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência 

do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.405.005/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.8.2014).

3.   No caso dos autos, o ato de transferência do Militar para a 
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reserva ocorreu fora do lapso temporal de cinco anos, conforme o estabelecido 

pelo Decreto 20.910/32. Assim, restou consumada a prescrição.

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0100174-3 AREsp 313.760 / SC

Números Origem:  201301001743  50040123420124047200  50180014420114047200  
SC-50040123420124047200  SC-50180014420114047200

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VILMAR SCHUMANN PEREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VILMAR SCHUMANN PEREIRA 
ADVOGADO : GENI KOSKUR  - PR015589 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1570103 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2017 Página  8 de 4


